
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Contrato  de  empresa  especializada  para
executar  Curso  de  eSocial  para  Órgãos
Públicos, para servidores do TJCE, conforme
especificações  constantes  neste  instrumento,
que entre si celebram o Tribunal de Justiça
do  Estado  do  Ceará  e  a  empresa  GRUPO
ECO  BRAZIL.  (Processo  Administrativo  nº
8504769-10.2023.8.06.0000).

CT Nº18/2023

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, com sede na Av. General
Afonso Albuquerque Lima, s/n, Bairro Cambeba, Fortaleza-CE, inscrito no CNPJ sob o número
09.444.530/0001-01, doravante denominado simplesmente de TJCE ou CONTRATANTE, neste ato
representado  por  sua Secretária  de  Gestão  de  Pessoas,  Ana  Emília  Noronha  Chaves,  em
respondência,  denominado  simplesmente  de  TJCE  ou  CONTRATANTE,  e  a  empresa  ECO
BRAZIL TREINAMENTOS  EM  DESENVOLVIMENTO  PROFISSIONAL E  SERVIÇOS
EDUCACIONAIS  LTDA,  com  endereço  na  Rua  HEITOR  STOCKLER  DE  FRANÇA,  396
CONJUNTO 1407 3 CENTRO CÍVICO 3 CURITIBA / PR. 80030-030, inscrita no CNPJ sob o
número 34.438.220/0001-13, representada neste ato por sua bastante daqui por diante simplesmente
denominada  CONTRATADA,  representado  neste  ato  por  Alan  William  Fernandes  Silva,  RG
20.082-4  CORECON/RJ,  e  CPF  n.656.715.036-04,  têm,  entre  si,  justo  e  acertado  o  presente
contrato, que será regido pelas cláusulas e condições abaixo, descritas no presente.

Cláusula Primeira - Da Fundamentação Legal

1.1  Fundamenta-se  o  presente  Instrumento  na  proposta  apresentada  pela
contratada a qual  passará  a  ser  parte  integrante deste Contrato,  no Termo de Referência,  e  nas
disposições  do  art.  74,  inciso  III,  da  Lei  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  e  no  parecer  da
Consultoria  Jurídica  da  Presidência  do  TJCE,  aprovado  pelo  Exmo.  Sr.  Des.  Presidente  em
11/05/2023.

Cláusula Segunda 3 Do Objeto

 

2.1  O Objeto  deste  Contrato  consiste  no  <Programa de  Capacitação  Total  no
eSocial para Órgãos Públicos=,  com carga horária de 40 horas, na modalidade presencial,  em
formato <in company=, previsto para ocorrer entre os dias 22 a 26 de maio de 2023,  destinado a
servidores do Poder Judiciário do Estado do Ceará. ANA EMILIA 
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Cláusula Terceira 3 Da Vigência

 
3.1 O prazo de vigência do TERMO DE CONTRATO inicia-se na data de sua assi-

natura, sendo que o período do curso será nos dias 22 a 26 de maio de 2023, além de mais 2 (dois)
meses de suporte tira-dúvidas para os servidores, conforme a proposta vinculada e anexo único vin-
culado a este instrumento.

Cláusula Quarta- Do Preço e das Condições de Pagamento

4.1 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos serviços prestados, o valor
de R$ 58.000,00 (cinquenta e oito mil reais).

4.2 O pagamento da contratação referente ao presente objeto será efetuado, no prazo
máximo de 30 (trinta) dias após a realização de cada do curso, mediante a apresentação da nota
fiscal ou fatura devidamente atestada pelo CONTRATANTE.

4.3 O CONTRATANTE terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para atestar a nota
fiscal ou fatura, contando-se esse prazo a partir do seu recebimento.

4.4 Caso a solicitação de pagamento não seja apresentada pela CONTRATADA ou,
ainda, esteja incompleta ou com falhas, os prazos para realização do pagamento serão suspensos até
que sejam sanadas as pendências apontadas pelo TJCE;

4.5 O prazo para pagamento será suspenso durante o período de indisponibilidade do
sistema de pagamento do Estado do Ceará ao final de cada exercício financeiro, aproximadamente
entre 20 de dezembro e 31 de janeiro do ano subsequente, cujos pagamentos serão realizados até o
final da primeira quinzena do mês de fevereiro.

4.6  O  pagamento  somente  será  efetuado  após  a  apresentação  de  certidões  que
comprovem a regularidade da empresa com o fisco Federal, Estadual e Municipal, FGTS, INSS e
débitos trabalhistas.

4.7 Quando houver divergência entre a  solicitação de pagamento apresentada e a
prestação dos serviços verificada pela CONTRATANTE, a parte incontroversa poderá ser faturada
ficando a parte controversa para ser discutida e compensada na fatura posterior.

4.8 As notas fiscais deverão ser emitidas de acordo com a Nota de Empenho.

4.9 O Tribunal de Justiça reserva-se o direito de recusar o pagamento, no ato da
ATESTAÇÃO, caso o objeto não esteja em conformidade com as condições deste instrumento.

4.10 Os valores da(s) NF(s)/Fatura(s) deverão ser os mesmos consignados na Nota de
Empenho,  sem o que  não será  liberado o respectivo pagamento.  Em caso de divergência,  será
estabelecido prazo para a CONTRATADA fazer a substituição desta(s) NF(s) / Fatura(s).
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Cláusula Quinta- Do Reajuste

5.1 O valor do contrato poderá ser reajustado quando fizer doze meses contados da
data da proposta, aplicando-se a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo 3 IPCA, por
ser esse o índice oficial no Brasil, ocorrido no período, ou outro indicador que venha a substituí-lo. 

5.2 Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar 

da data limite para apresentação da proposta. 

Cláusula Sexta - Dos Acréscimos e Supressões

6.1  No  interesse  do  CONTRATANTE,  o  valor  inicial  deste  Termo  de  Contrato
poderá ser acrescido ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto
nodo art. 125, da Lei nº 14.133/2021. 

6.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários;

6.3 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no item
6.1, exceto as reduções resultantes de acordo entre as partes.

Cláusula Sétima - Das Obrigações da Contratada

7.1.Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ela assumidas, todas as condições de habilitação exigidas para a contratação;

7.2 Prestar os serviços de acordo com as especificações constantes no termo de referên-
cia e demais condições estabelecidas que viabilizaram sua contratação;

7,3 Prestar, durante a vigência da capacitação, as informações e os esclarecimentos reali-
zados pela Fiscalização e Gestão do Contrato referente a qualquer problema detectado.

7.4 Comunicar, formal e imediatamente, à gestão do Contrato todas as ocorrências anor-
mais ou de comprometimento da execução do serviço contratado;

7.5  Disponibilizar o material didático e de apoio, conforme a necessidade da capacita-
ção.

Cláusula Oitava - Obrigações do Contratante

8.1. Exigir o cumprimento integral da proposta;

8.2 Registrar os incidentes e problemas ocorridos durante a execução do serviço;

8.3  Indicar  um  servidor  para  acompanhamento  da  referida  contratação,  designado
Gestor, que se responsabilizará pelo atesto do serviço; ANA EMILIA 
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8.4 Indicar  servidores da Secretaria  de Gestão de Pessoas,  tecnicamente habilitados,
para atuar como fiscal,  nomeados formalmente pelo Presidente,  com efeitos a partir  da data da
publicação da Portaria;

8.5  Prestar,  por  meio  do  Gestor  do  contrato,  as  informações  e  os  esclarecimentos
pertinentes aos serviços contratados que venham a ser solicitados pela contratada;

8.6 Fiscalizar o objeto dessa contratação e comunicar oficialmente à contratada sobre
quaisquer falhas verificadas na fiscalização do cumprimento dos serviços prestados;

8.7 Atestar a fatura, comprovando a realização dos serviços, até 5 (cinco) dias após a
entrega nota fiscal pela contratada;

8.8 Aplicar as penalidades previstas em lei, assegurando à contratada o contraditório e
ampla defesa;

8.9 Efetuar o pagamento nos termos estabelecidos neste documento.

Cláusula Nona 3 Dos Recursos Orçamentários

9.1 Os recursos utilizados para a presente contratação correrão por conta da seguinte
Dotação orçamentária:

04200011.02.128.512.20538.15.33903900.759.70.1.20 (06956)

Cláusula Décima 3 Das Penalidades

10.1. A CONTRATADA, pela inexecução total ou parcial do objeto,  sujeitar-se-á,
garantida a prévia defesa, às sanções administrativas conforme abaixo descritas:

a) ADVERTÊNCIA;
b) MULTA aplicada da seguinte forma:
b.1)  MULTA de  0,5% (cinco  décimos  por  cento)  referente  a  atraso  injustificado

superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços, conforme prazo instituído no Contrato;
c)  SUSPENSÃO  TEMPORÁRIA  de  participação  em  licitação,  por  prazo  não

superior a 2 (dois) anos e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a
5(cinco) anos;

d)  DECLARAÇÃO  DE  INIDONEIDADE  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;

e) RESCISÃO, nos casos previstos em Lei.
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Cláusula Décima Primeira 3 Da Gestão do Contrato

 
11.1. O(a) Gestor(a) Termo de Contrato será a(o) Secretária(o) de Gestão de Pessoas

do TJCE ou profissional por ele(a) indicado devidamente oficializado por meio de publicação no
Diário da Justiça Eletrônico.

Cláusula Décima Segunda -  Da Publicação

12.1 O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste Contrato no
Diário da Justiça do Estado do Ceará.

Cláusula Décima Terceira 3 Dos Casos Omissos

13.1 Os casos omissos  neste Contrato serão resolvidos conforme os  preceitos  de
Direito Público,  aplicando-lhes,  supletivamente,  os  princípios da teoria geral  dos contratos e as
disposições de direito privado.

Cláusula Décima Quarta 3 Do Foro

14.1  Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Fortaleza,  para  dirimir  qualquer  dúvida
oriunda  da  execução  deste  Instrumento,  com  renúncia  expressa  de  qualquer  outro,  por  mais
privilegiado que seja.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, em 2
(duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, serão
assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas.

 Fortaleza/CE, data da última assinatura registrada pelo sistema

Ana Emília Noronha Chaves
SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TJCE, em respondência

Alan William Fernandes Silva
ECO BRAZIL TREINAMENTOS EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E

SERVIÇOS EDUCACIONAIS LTDA
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